
Informações de Julgados n. 012/2023

Análise dos seguintes Periódicos:

Boletins do Supremo Tribunal Federal “Repercussão Geral em Pauta” nºs 258, 259 e 260;
Informativo do Supremo Tribunal Federal de nºs 1103 e 1104;
Informativos do Superior Tribunal de Justiça nºs 782, 783 e 784 
Boletins de Precedentes do Superior Tribunal de Justiça de nº 108; 

Registramos  que  não há menção às  edições  nºs  258  e 259  do periódico  do  Supremo Tribunal
Federal “Repercussão Geral em Pauta” porque não foram publicadas matérias relevantes no âmbito
criminal.

Registramo,  do mesmo modo que  não há menção à edição nº  107 do Boletins de Precedentes do
Superior  Tribunal  de Justiça  e à  edição nº  1102 do Informativo de Jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal porque não foram publicadas matérias relevantes no âmbito criminal.

Equipe CAOCrim/MPETO.

AVISO: Todos os Informativos já publicados estão disponíveis na página do CAOCrim no portal do
Ministério  Público  do  Estado  do  Tocantins,  nos  seguintes  endereços  eletrônicos:
https://mpto.mp.br/caop-criminal/2022/10/27/informativos e  https://www.mpto.mp.br/caop-
criminal/2023/02/08/informativos-2023.

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 27ae8c37 - 7aac32da - 085f5860 - 574538fa

https://mpto.mp.br/caop-criminal/2022/10/27/informativos
https://www.mpto.mp.br/caop-criminal/2023/02/08/informativos-2023
https://www.mpto.mp.br/caop-criminal/2023/02/08/informativos-2023


Supremo Tribunal Federal

Repercussão Geral nº 260/2023

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/jurisprudenciaRepercussaoInformacaoGeral/anexo
Edio260.pdf

Título

Tema: 788
Relator(a): Min. Dias Toffoli
Processo(s): ARE 848.107 
Termo inicial para a contagem da prescrição da
pretensão  executória  do  Estado:  a  partir  do
trânsito em julgado para a acusação ou a partir
do trânsito em julgado para todas as partes.

Decisão

O Tribunal  fixou a seguinte tese:  "O prazo
para  a  prescrição  da  execução  da  pena
concretamente  aplicada  somente  começa  a
correr do dia em que a sentença condenatória
transita  em  julgado  para  ambas  as  partes,
momento  em  que  nasce  para  o  Estado  a
pretensão  executória  da  pena,  conforme
interpretação  dada  pelo  Supremo  Tribunal
Federal ao princípio da presunção de inocência
(art. 5º, inciso LVII, da Constituição Fe- deral)
nas ADC 43, 44 e 54"

Título

Tema: 1.003
Processo(s): RE 979.962-ED
Relator: Min. Roberto Barroso
Discussão relativa à constitucionalidade do art.
273  do  Código  Penal,  para  aqueles  que
importam medicamento sem registro sanitário.

Decisão

O  Tribunal  fixou  a  seguinte  tese:  "É
inconstitucional  a  aplicação  do  preceito
secundário do art.  273 do Código Penal, com
redação dada pela Lei nº 9.677/98 (reclusão, de
10 a 15 anos, e multa), à hipótese prevista no
seu § 1º-B, I, que versa sobre importar, vender,
expor à venda, ter em depósito para vender ou,
de  qualquer  forma,  distribuir  ou  entregar
produto  sem  registro  no  órgão  de  vigilância
sanitária. Para estas situações específicas, fica
repristinado o preceito secundário do art. 273,
na  sua redação originária  (reclusão,  de 1 a  3
anos, e multa)."

Supremo Tribunal Federal

Informativo nº 1103/23

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/
Informativo_stf_1103.pdf

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 27ae8c37 - 7aac32da - 085f5860 - 574538fa



PLENÁRIO

Tema

Causas  de  extinção  e  suspensão  da
punibilidade:  abrandamento  da
responsabilização  penal  decorrente  da  prática
de  crimes  contra  a  ordem  tributária  -  ADI
4.273/DF

Resumo

São  constitucionais  —  por  não  violarem  os
preceitos  dos  arts.  3º,  I  a  IV,  e  5º,  “caput”,
ambos  da  CF/1988  nem  o  princípio  da
proporcionalidade,  sob  a  perspectiva  da
proibição da proteção deficiente — dispositivos
de  leis  que  estabelecem  a  suspensão  da
pretensão punitiva estatal, em consequência do
parcelamento de débitos tributários, bem como
a  extinção  da  punibilidade  do  agente,  se
realizado o pagamento integral.

Supremo Tribunal Federal

Informativo nº 1104/23

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/
Informativo_stf_11043.pdf

PLENÁRIO

Tema

Lei  Maria  da  Penha:  obrigatoriedade  de
designação  da  audiência  de  retratação  e  do
comparecimento da vítima - ADI 7.267/DF

Resumo

A interpretação no sentido da obrigatoriedade
da audiência prevista no artigo 16 da Lei Maria
da  Penha  (Lei  11.340/2006),  sem  que  haja
pedido de sua realização pela ofendida, viola o
texto  constitucional  e  as  disposições
internacionais  que  o  Brasil  se  obrigou  a
cumprir,  na  medida  em  que  discrimina
injustamente a própria vítima de violência.

Superior Tribunal de Justiça

Informativo nº 782/2023

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/ 

RECURSOS REPETITIVOS

Tema

Armazenar e compartilhar imagens e vídeos de
pornografia  infantil.  Arts.  241-A e  241-B do

Destaque

Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-
B do Estatuto da Criança e do Adolescente são
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ECA. Princípio da consunção. Inaplicabilidade.
Condutas  autônomas.  Concurso  material  de
crimes. Tema 1168.
REsp  1.971.049-SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Terceira Seção, por maioria,
julgado  em  3/8/2023,  DJe  8/8/2023.  (Tema
1168).

REsp  1.970.216-SP,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Terceira Seção, por maioria,
julgado em 3/8/2023, DJe 8/8/2023.

REsp  1.976.855-MS,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Terceira Seção, por maioria,
julgado em 3/8/2023, DJe 8/8/2023.

autônomos,  com  verbos  e  condutas  distintas,
sendo que o crime do art. 241-B não configura
fase normal, tampouco meio de execução para
o  crime  do  art.  241-A,  o  que  possibilita  o
reconhecimento  de  concurso  material  de
crimes.

SEXTA TURMA

Tema

Estupro  de  vulnerável.  Dosimetria.
Continuidade  delitiva.  Imprecisão  do  número
de crimes. Majoração de incidência da causa de
aumento. Patamar máximo. Possibilidade.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do
TJDFT),  Sexta  Turma,  por  unanimidade,
julgado em 8/8/2023.

Destaque

Nos  casos  de  estupro  de  vulnerável  praticado
em continuidade delitiva em que não é possível
precisar o número de infrações cometidas, tendo
os  crimes  ocorrido  durante  longo  período  de
tempo, deve-se aplicar a causa de aumento de
pena no patamar máximo de 2/3.

Superior Tribunal de Justiça

Informativo nº 783/2023

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/ 

CORTE ESPECIAL

Tema

Competência originária. Foro por prerrogativa
de  função  dos  Conselheiros  de  Tribunais  de
Contas.  Previsão  constitucional  de  identidade
de garantias e prerrogativas com os membros
da  magistratura.  Primeira  fase  da  operação.
Desnecessidade  de  a  infração  penal  guardar
relação  com  o  cargo  de  desembargador.
Entendimento firmado pelo STJ na QO na APn
878/DF. Aplicabilidade aos conselheiros.
Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro

Destaque

As mesmas garantias e prerrogativas outorgadas
aos Desembargadores dos Tribunais de Justiça
devem  ser  estendidas  aos  Conselheiros
estaduais  e  distritais,  no  que  se  inclui  o
reconhecimento  do  foro  por  prerrogativa  de
função durante o exercício  do cargo,  haja,  ou
não,  relação  de  causalidade  entre  a  infração
penal e o cargo.
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http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1168&cod_tema_final=1168
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Raul Araújo, Corte Especial, por unanimidade,
julgado em 16/8/2023.

TERCEIRA SEÇÃO

Tema

Revisão  criminal.  Mudança  de  entendimento
jurisprudencial.  Não  cabimento.
Excepcionalidade não configurada.
RvCr  5.620-SP,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,
Terceira  Seção,  por  maioria,  julgado  em
14/6/2023, DJe 30/6/2023.

Destaque

A mudança de entendimento jurisprudencial não
autoriza  o  ajuizamento  de  revisão  criminal,
ressalvadas  hipóteses  excepcionalíssimas  de
entendimento pacífico e relevante.

QUINTA TURMA

Tema

É cabível a remição da pena pela aprovação no
Exame  Nacional  do  Ensino  Médio  -  ENEM,
ainda  que  o  apenado  já  tenha  concluído  o
ensino  médio  antes  de  dar  início  ao
cumprimento da pena, ressalvado o acréscimo
de 1/3, com fundamento no art. 126, § 5º, da
Lei de Execução Penal.
HC  786.844-SP,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Rel. para acórdão Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, por maioria,
julgado em 8/8/2023.

Destaque

É cabível a remição da pena pela aprovação no
Exame  Nacional  do  Ensino  Médio  -  ENEM,
ainda que o apenado já tenha concluído o ensino
médio  antes  de dar  início  ao cumprimento da
pena,  ressalvado  o  acréscimo  de  1/3,  com
fundamento  no  art.  126,  §  5º,  da  Lei  de
Execução Penal.

SEXTA TURMA

Tema

Gravação  ambiental  realizada  por  um  dos
interlocutores sob a égide da Lei n. 9.034/1995
(redação  dada  pela  Lei  n.  10.217/2001).
Participação do órgão acusador. Fornecimento
de  aparato  de  gravação.  Ilicitude  da  prova.
Superação de entendimento anterior.
RHC  150.343-GO,  Rel.  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Rel.  para  acórdão  Ministro
Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por
maioria, julgado em 15/8/2023.

Destaque

A participação dos órgãos de persecução estatal
na  gravação  ambiental  realizada  por  um  dos
interlocutores,  sem prévia autorização judicial,
acarreta a ilicitude da prova.

Superior Tribunal de Justiça

Informativo nº 784/2023

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/ 
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https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
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TERCEIRA SEÇÃO 

Tema

Revisão  das  condições  de  cumprimento  de
pena  no regime  aberto  pelo  juízo  executório.
Determinação de fundamentação das condições
especiais.  Individualização.  Reedição  de  uma
condição  especial  -  relativa  à  proibição  de
ingestão  de  bebidas  alcoólicas  -  sem amparo
em  fundamentação  atrelada  à  situação
individual do reeducando.
Rcl  45.054-MG,  Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares  Da  Fonseca,  Terceira  Seção,  por
unanimidade,  julgado  em  9/8/2023,  DJe
17/8/2023.

Destaque

A proibição  genérica  de  consumo  de  álcool
imposta  como  condição  especial  ao  apenado,
com  o  argumento  geral  de  preservar  a  saúde
mental  do  condenado  ou  prevenir  futuros
crimes, deve vincular a necessidade da regra às
circunstâncias específicas do crime pelo qual o
condenado foi sentenciado.

QUINTA TURMA

Tema

Roubo  majorado.  Fixação  de  indenização
mínima por danos morais. Art. 387, IV, do CPP.
Pedido expresso na inicial acusatória. Instrução
probatória  específica.  Desnecessidade.  Limite
de  produção  de  provas  extraído  do  contexto
criminoso. Não alargamento,  característico do
Processo Civil. Valor mínimo, não exauriente.
Possibilidade  de  liquidação  da  sentença.
Revisão de entendimento da Quinta Turma para
adoção do posicionamento da Sexta Turma.
AgRg no  REsp  2.029.732-MS,  Rel.  Ministro
Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  22/8/2023,  DJe
25/8/2023.

Destaque

Para fixação de indenização mínima por danos
morais, nos termos do art. 387, IV, do CP, não
se  exige  instrução  probatória  acerca  do  dano
psíquico,  do  grau  de  sofrimento  da  vítima,
bastando que conste pedido expresso na inicial
acusatória,  garantia  suficiente  ao  exercício  do
contraditório e da ampla defesa.

SEXTA TURMA

Tema

Produção  unilateral  de  laudos  periciais  pela
autoridade  policial  e  pelo  Ministério  Público.
Instrução  criminal  iniciada.  Juntada  na  fase
recursal.  Nulidade.  Ofensa  aos  princípios  do
contraditório  e  da  ampla  defesa.  Nulidade  na
sentença de pronúncia não verificada. Ausência
de menção às provas nulas.
REsp 2.004.051-SC, Rel. Ministra Laurita Vaz,
Sexta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
15/8/2023.

Destaque

Ainda  que  os  elementos  de  prova  produzidos
unilateralmente pelo Ministério Público e pela
autoridade policial, juntados após a sentença de
pronúncia,  sejam nulos,  não  existe  nulidade  a
ser  reconhecida  na  pronúncia  quando  sua
fundamentação não utilizou essas provas.
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https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre='202201545645'.REG.
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Tema

Lavagem de dinheiro. Art. 1º, § 2º, I, da Lei n.
9.613/1998. Relatório de inteligência financeira
do  COAF.  Situação  diversa  da  decidida  pelo
STF  no  RE  1.055.941/SP.  Solicitação  pela
autoridade policial diretamente ao COAF sem
autorização judicial. Impossibilidade.
RHC  147.707-PA,  Rel.  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro,  Sexta Turma,  por maioria,
julgado em 15/8/2023, DJe 24/8/2023.

Destaque

Sem autorização judicial, é ilícita a solicitação
de relatórios de inteligência financeira feita pela
autoridade policial ao COAF (atual UIF).

RECURSOS REPETITIVOS – AFETAÇÃO 

Processo

ProAfR no REsp 2.062.375-AL, Rel. Ministro
Sebastião  Reis  Júnior,  Terceira  Seção,  por
unanimidade,  julgado  em  15/8/2023,  DJe
18/8/2023. (Tema 1205).

Tema

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação
dos REsps 2.062.375/AL e 2.062.095/AL ao rito
dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o
entendimento  a  respeito  da  seguinte
controvérsia: "definir se a restituição imediata e
integral  do  bem  furtado  constitui,  por  si  só,
motivo suficiente para a incidência do princípio
da insignificância".

Processo

ProAfR  no  REsp  2.048.422-MG,  Rel.  Min.
Sebastião  Reis  Júnior,  Terceira  Seção,  por
unanimidade,  julgado  em  15/8/2023,  DJe
23/8/2023. (Tema 1206).

Tema

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação
dos  2.048.422/MG,  2.048.645/MG  e
2.048.440/MG ao rito dos recursos repetitivos, a
fim de uniformizar o entendimento a respeito da
seguinte controvérsia: "definir se a assinatura do
laudo toxicológico definitivo por perito criminal
é  imprescindível  para  a  comprovação  da
materialidade do delito de tráfico de drogas".

Processo

ProAfR no REsp 2.049.870-MG, Rel. Ministra
Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade,
julgado em 15/8/2023,  DJe 25/8/2023.  (Tema
1208).

Tema

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação
dos  REsps 2.049.870/MG e  2.055.920/MG ao
rito  dos  recursos  repetitivos,  a  fim  de
uniformizar  o  entendimento  a  respeito  da
seguinte controvérsia: "definir se a reincidência
pode  ser  admitida  pelo  juízo  das  execuções
penais para análise da concessão de benefícios,
ainda  que  não  reconhecida  pelo  juízo  que
prolatou a sentença condenatória".
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https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=(RHC.clas.+e+@num%3D%22147707%22)+ou+(RHC+adj+%22147707%22).suce.


TEMAS COM ACÓRDÃO DE MÉRITO PUBLICADO

TERCEIRA SEÇÃO

Controvérsia

Tema: 1168
Processo(s):  REsp  1970216/SP;  REsp
1971049/SP e REsp 1976855/MS.
Data da afetação: 08/08/2023.

Tese firmada:

Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B
do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  são
autônomos,  com  verbos  e  condutas  distintas,
sendo que o crime do art. 241-B não configura
fase normal, tampouco meio de execução para o
crime  do  art.  241-A,  o  que  possibilita  o
reconhecimento de concurso material de crimes.

 
 

Boletim Precedentes STJ nº 
108

https://www.stj.jus.br/docs_internet/processo/precedentes//
2023/108_boletim_precedentes_stj_20230331.pdf
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